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O PAPA
E S T Á
PROTEGIDO?

O PAPA
T  E  M
PRIVACIDADE?



LEIS DE PROTEÇÃO DE DADOS NO MUNDO



Exemplo: códigos, políticas, 
procedimentos internos 

(forma de a empresa fazer 
negócios)



Exemplo: códigos, políticas, 
procedimentos internos 

(forma de a empresa fazer 
negócios)

Proteção de dados não deveria ser um tema tão novo no 
Brasil

• Já existem diversas leis no Brasil que tratam do tema, ainda que 
indiretamente....

São normas que estão em vigor há 30 anos...
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Lei geral de proteção de dados pessoais: nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
alterada pela Lei nº 13.853, de 8 de julho de 2019

Entrará em vigor em fevereiro agosto de 2020
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aplicação territorial

• tratamento realizado no Brasil; ou
• cujo objetivo seja a oferta ou o fornecimento de bens e serviços no Brasil; ou
• de dados de indivíduos localizados no Brasil; ou
• de dados coletados no Brasil.

Aplica-se, portanto, a companhias estrangeiras:
- Que ofertam ou fornecem bens e serviços no Brasil;
- Quando os dados tratados são de indivíduos localizados no Brasil independente de sua 

nacionalidade.

Art. 61 (LGPD): empresa estrangeira será notificada ou intimada na pessoa do agente ou representante ou responsável pela filial,
agência, sucursal, estabelecimento ou escritório instalado no Brasil.
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transparência segurança prevenção
não 

discriminação
Responsabi-

lidade

finalidade 
(propósito 
legítimo, 

específico, 
explícito e 
informado)

adequação 
dos dados 
coletados

necessidade 

minimização

livre acesso 
aos  titulares

qualidade dos 
dados

princípios da LGPD

Maior quantidade em relação ao Art. 5º GDPR, mas bastante parecidos.
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escolaridade

dados pessoais

Todo dado relacionado a pessoas identificadas ou identificáveis.

• imagem
• dados locacionais (“GPS”)
• endereço de IP
• Identificadores eletrônicos
• CPF
• estado civil
• dados bancários



THANK YOU !

CMT TEAM

DADOS PESSOAIS
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Assento

16A
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dados pessoais sensíveis

• origem racial ou étnica
• convicção religiosa
• opinião política
• filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político
• dado referente à saúde ou à vida sexual
• dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural

Digital para acesso a locais 
específicos?

Restrição alimentar?



THANK YOU !

CMT TEAM

DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS
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O que significa tratar dados?

toda operação realizada com dados 
pessoais, incluindo:

coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou 
extração
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➢Consentimento;

➢Cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória;

➢Execução de políticas públicas;

➢Estudo por órgãos de pesquisa;

➢Execução de contrato ou 

procedimentos preliminares ao 

contrato;

➢Exercício regular de direitos em 

processo judicial ou adm.;

➢Proteção da vida;

➢Tutela da saúde;

➢ Interesses legítimos do controlador 

ou de terceiros;

➢Proteção do crédito



• A LGPD, diferentemente da GDPR, não se dedicou a regulamentar especificamente questões em torno da
relação de trabalho

• A GDPR, por exemplo, dispõe que questões de tratamento de dados não se aplicam a empresas com menos de
250 funcionários (art. 30, parágrafo 2º, 5, GDPR), e permite a regulamentação de questões por meio de
Convenção Coletiva de Trabalho (art. 88, GDPR)

• Contudo, foi discutido pelo WP 29 (Working Party 29) que, em relações de trabalho, a utilização do
consentimento como base legal para o tratamento de dados poderia ser inapropriada e não estar em
conformidade com os standards da GDPR

• Neste sentido, entendemos interessante mencionar que o tratamento de dados pessoais, dentro do âmbito da
relação de trabalho, é mais seguro se embasado pela execução de um contrato do qual seja titular (Art. 7º, V,
LGPD) ou então no cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador (Art. 7º, II, LGPD), ou
mesmo com base no interesse legítimo (Art. 7º, IX, LGPD)

• Ainda, o consentimento expresso, específico e informado (art. 7º, I, LGPD) pode ser utilizado primariamente em
situações nas quais há tratamento de dados pessoais sensíveis, como por exemplo, o uso de dados biométricos
para controlar o acesso de funcionários ou, ainda, ao lidar com dados pessoais de saúde.
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direitos dos titulares

• confirmação do tratamento, acesso e correção aos dados;

• anonimização, bloqueio ou eliminação de dados
desnecessários, excessivos ou em desconformidade com a lei;

• portabilidade a outro fornecedor;

• informação das entidades públicas e privadas com as quais o
controlador compartilhou os dados;

• informação sobre a possibilidade de não fornecer
consentimento e sobre as consequências da negativa;

• revogação do consentimento ao tratamento.
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eliminação de dados = tratamento

os dados pessoais deverão ser eliminados após o término de seu tratamento, salvo se para:

• cumprimento de obrigação legal ou regulatória;

• estudo por órgão de pesquisa (sempre
que possível, dados anonimizados);

• transferência a terceiro, desde que
respeitada a LGPD; ou

• uso exclusivo do controlador,
vedado seu acesso por terceiro, e
desde que anonimizados.
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Titular dos Dados >> Controlador >> Operador >>
(Utiliza dados para seu propósito) (Trata os dados p/ propósito do controlador)

É exigido contrato entre 
controlador e operador?

LGPD GDPR
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DPO ou “Encarregado”

“Pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como 
canal de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados 

e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)”

Pessoa 
Jurídica? Estrangeiro?
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Como tratar de fornecedores, prestadores de serviços e terceiros em geral?

• Background check;
• Verificação de aplicação de mecanismos de segurança da informação;
• Mecanismos de proteção de dados;
• Compromissos assumidos em contrato;
• Cláusulas contratuais;
• Penalidades;
• Treinamentos
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Ajustes em contratos 

de trabalhos!

Políticas internas de 

Compliance!
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relatório de impacto à privacidade

deverá conter, no mínimo:

• descrição dos tipos de dados coletados

• metodologia utilizada para a coleta e para a garantia da segurança das 

informações; e 

• análise das medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de 

risco adotados.
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Incidente de segurança

dever de comunicar à autoridade nacional e ao titular:

• natureza dos dados afetados;
• informações sobre os titulares envolvidos;
• indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos

dados;
• riscos relacionados ao incidente;
• motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e
• medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os danos.
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transferência internacional de dados

Os principais requisitos são:

• países com grau de proteção equivalente ao previsto na LGPD.
• controlador deverá oferecer e comprovar garantias de proteção (cláusulas de 

contrato, normas corporativas, selos, certificados).
• quando a autoridade nacional autorizar.
• consentimento do titular (específico e em destaque).
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🎲Advertência
🎲2% do faturamento (excluídos impostos)
🎲Limitado a R$50MM por infração
🎲Multa diária
🎲Publicização da condenação
🎲Bloqueio dos dados pessoais a que se refere a infração até a sua regularização
🎲Eliminação dos dados pessoais a que se refere a infração 



Mas a Lei vai pegar 
mesmo?!
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PROGRAMA DE ADEQUAÇÃO 

Fase 1 – Mapeamento de
Dados

Identificação de processos
envolvendo tratamento de
dados pessoais;

Identificação de quais dados
pessoais são tratados nos
processos;

Identificação dos titulares de
dados, das finalidades de
tratamento e das partes
envolvidas no tratamento;

Fotografia do tratamento de
dados pessoais na
organização.

Fase 2 – Bases Legais,
Análise de Risco e Plano de
Ação

Análise do que foi
encontrado no mapeamento.

Indicação de bases legais
para cada finalidade de
tratamento

Análise Principiológica
relacionada aos tratamentos
de dados realizados.

Relatório de Riscos

Sugestão de medidas de
adequação

Fase 3 – Implementação das
Medidas de Adequação

Identificação das medidas que
serão priorizadas;

Implementação das medidas
priorizadas;

Implementação da demais
medidas de adequação
indicadas na Fase 2;

Verificação da efetividade
daquilo que foi implementado;

Entrega de procedimentos
padrão de proteção de dados.
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